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PROJETO DE LEI Nº 07/2026 

DE 03 DE FEVEREIRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a Revisão Geral Anual da remuneração dos 

Servidores da Câmara Municipal de Pinhalzinho e dá 

outras providências”. 

 

  A CÂMARA MUNICIPAL DE PINHALZINHO, Estado de São Paulo 

aprovou e eu, SEBASTIÃO ZANARDI, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei:  

 

Artigo 1º - Fica concedido, nos termos do artigo 37, inciso X da Constituição Federal 

de 1988, bem como do artigo 81, inciso X da Lei Orgânica do Município e do artigo 12 

da Lei Complementar n.º 03/2015, de 17 de junho de 2015 e suas alterações, a 

Revisão Geral Anual pelo índice de 4,26%, o qual correspondente à inflação registrada 

pelo índice oficial IPCA/IBGE, durante o período de janeiro a dezembro de 2025, a ser 

aplicado sobre o salário dos servidores desta Câmara Municipal, com pagamentos 

retroativos a contar do dia 1º de janeiro do ano corrente.   

 

Art. 2.º Fica autorizado, nos termos do art. 8º-A da Lei Complementar 173/2020, de 

27 de maio de 2020, alterada pela Lei Complementar 226/2026, de 12 de janeiro de 

2026, os pagamentos retroativos de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-

prêmio e demais mecanismos equivalentes, correspondentes ao período 

compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 2021, aos servidores 

desta Câmara Municipal, respeitada a disponibilidade orçamentária própria e 

observado o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

no § 1º do art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar Federal 101/2000. 

 

Art. 3.º As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas por dotações 

próprias do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

 

Art. 4.º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 
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Pinhalzinho, 03 de fevereiro de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

José Ricardo Kiota  
Presidente da Câmara Municipal de Pinhalzinho - SP  
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JUSTIFICATIVA 

  

O índice proposto de 4,26%, corresponde exatamente à inflação 

oficial medida pelo IPCA/IBGE para o ano de 2024 ( 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-

noticias/noticias/45613-ipca-em-dezembro-vai-a-0-33-e-acumula-4-26-em-

2025#:~:text=No%20agregado%20especial%20de%20servi%C3%A7os,%25%20par

a%205%2C28%25.  ), visando garantir meramente o poder de compra do 

funcionalismo, em aplicação exata do direito à Revisão Geral Anual, nos termos do 

artigo 37, inciso X da Constituição Federal de 1988, bem como do artigo 81, inciso X 

da Lei Orgânica do Município e do artigo 12 da Lei Complementar n.º 03/2015, de 17 

de junho de 2015, conforme a possibilidade orçamentária deste Poder Legislativo.  

 

Já o artigo 2.o trata da concessão de direito dos servidores 

suspensos durante o período da pandemia da Covid-19 pela Lei Complementar 

Federal 17/2020 e só agora reconhecidos e autorizados através da Lei Complementar 

Federal 226/2026. Nada mais justo do que assegurar um direito já pertencente aos 

servidores, como medida de justiça laboral, visto que não se está criando qualquer 

tipo de vantagem, mas dando o que lhes é devido por Lei, assegurada a 

disponibilidade orçamentária até sua efetiva integralização. 

 

São esses os motivos que nos levam a apresentar o presente 

Projeto de Lei, cuja aprovação pugna-se desde já. 

 

Pinhalzinho, 03 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

José Ricardo Kiota  
Presidente da Câmara Municipal de Pinhalzinho - SP  
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